
REGULAMENTO (CE) N.o 1264/2007 DA COMISSÃO

de 26 de Outubro de 2007

que altera o Regulamento (CE) n.o 968/2006 que define as regras de execução do Regulamento (CE)
n.o 320/2006 do Conselho que estabelece um regime temporário de reestruturação da indústria

açucareira na Comunidade

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 320/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece um regime
temporário de reestruturação da indústria açucareira na Comu-
nidade (1), nomeadamente o artigo 12.o,

Considerando o seguinte:

(1) No seguimento das alterações ao Regulamento (CE) n.o
320/2006 introduzidas pelo Regulamento (CE) n.o
1261/2007 do Conselho (2), é necessário adaptar o Re-
gulamento (CE) n.o 968/2006 da Comissão (3) em con-
formidade e clarificar determinados termos nele utiliza-
dos.

(2) O n.o 6 do artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 320/2006
fixa em 10 % a percentagem da ajuda à reestruturação a
pagar aos produtores e fornecedores de maquinaria. Por
conseguinte, deixaram de ser necessárias decisões para a
fixação do nível da percentagem, como fora anterior-
mente o caso, tendo também as autoridades competentes
dos Estados-Membros passado a necessitar de menos
tempo para determinar a percentagem da ajuda a conce-
der aos produtores, por um lado, e aos fornecedores de
maquinaria, por outro. O período para a consulta entre
empresas e produtores prevista no n.o 4 do artigo 2.o
e no n.o 1 do artigo 6.o do Regulamento (CE)
n.o 968/2006 pode, pois, ser reduzido.

(3) O n.o 6, segundo parágrafo, do artigo 3.o do Regula-
mento (CE) n.o 320/2006 prevê a determinação, pelos
Estados-Membros, do período de referência para as en-
tregas pelos produtores de beterraba açucareira e de cana-
-de-açúcar. No caso de os produtores utilizarem o seu
direito de apresentarem um pedido de ajuda à reestrutu-
ração em conformidade com o artigo 4.o-A do Regula-
mento (CE) n.o 320/2006, o n.o 1, primeiro parágrafo,
desse artigo prevê que esse período seja a campanha de
comercialização que precede a campanha de comerciali-
zação de 2008/2009, ou seja, a campanha de comercia-
lização de 2007/2008. Por razões de clareza, há que

prever que, nessa situação, os Estados-Membros fixem a
campanha de comercialização de 2007/2008.

(4) O artigo 4.o-A do Regulamento (CE) n.o 320/2006 intro-
duz o direito dos produtores de beterraba açucareira e de
cana-de-açúcar de apresentarem, por sua própria inicia-
tiva, um pedido de ajuda à reestruturação. As empresas
relacionadas com tais pedidos dos produtores são convi-
dadas a apresentar um plano social em conformidade
com o n.o 4, terceiro parágrafo, desse artigo. Os prazos
para essa apresentação, bem como os elementos que
devem constar do plano, devem ser especificados.

(5) Há que estabelecer as regras aplicáveis ao procedimento
de apresentação dos pedidos dos produtores, nomeada-
mente no que se refere aos elementos que devem conter,
os endereços em que podem ser apresentados, embora
deixando aos Estados-Membros a possibilidade de preve-
rem outros meios de transmissão. Além disso, é necessá-
rio clarificar os casos em que a apresentação de mais de
um pedido pelo produtor leva à inelegibilidade de todos
os pedidos.

(6) O número de pedidos apresentados pelos produtores e a
quantidade de quota das empresas em causa relacionada
com tais pedidos implicarão que essas empresas tenham,
pelo seu lado, de decidir se pretendem apresentar um
pedido em conformidade com o artigo 4.o do Regula-
mento (CE) n.o 320/2006. Além disso, assim que os
pedidos dos produtores tenham sido recebidos, os Esta-
dos-Membros têm de tomar medidas rápidas no que se
refere às decisões de seguimento. Por conseguinte, é im-
portante que a situação dos pedidos apresentados não
possa mudar e que os pedidos dos produtores deixem
de poder ser retirados.

(7) É também necessário determinar o procedimento que os
Estados-Membros devem aplicar no que respeita às co-
municações a transmitir às empresas afectadas pelos pe-
didos dos produtores e à Comissão, bem como às deci-
sões quanto ao deferimento desses pedidos.

(8) A fim de estabelecer uma lista cronológica dos pedidos
dos produtores e das empresas, a data de apresentação
dos pedidos dos produtores dever ser determinada pela
data de apresentação do último pedido do produtor re-
lativo a cada empresas que não tenha apresentado
um pedido elegível por sua própria iniciativa em confor-
midade com o artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 320/2006.

PTL 283/16 Jornal Oficial da União Europeia 27.10.2007

(1) JO L 58 de 28.2.2006, p. 46.
(2) Página 8 do presente Jornal Oficial.
(3) JO L 176 de 30.6.2006, p. 32.



(9) Há que definir regras para o estabelecimento da lista
cronológica de pedidos dos produtores a que se refere
o n.o 3 do artigo 4.o-A do Regulamento (CE) n.o
320/2006 no caso de serem apresentados simultanea-
mente vários desses pedidos e de as quantidades de açú-
car abrangidas pelos mesmos excederem o limite máximo
previsto no n.o 4 desse artigo.

(10) Os n.os 1 e 1-A do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o
320/2006 prevêem a possibilidade de as empresas apre-
sentarem pedidos de ajuda à reestruturação para renúncia
a quotas a partir da campanha de comercialização de
2008/2009 em duas fases, a saber, um primeiro pedido
até 31 de Janeiro de 2008 e um segundo pedido até 31
de Março de 2008. O considerando 6 do Regulamento
(CE) n.o 1261/2007, que introduz essa possibilidade,
prevê que seja estabelecido um procedimento de apresen-
tação dos pedidos em duas fases. É, por conseguinte,
adequado prever que os pedidos iniciais de renúncia à
quota apresentados pelas empresas possam ser reexami-
nados tendo em conta o pedido adicional, na medida em
que uma quota suplementar é atribuída à fábrica ou
fábricas em causa ou que os pedidos iniciais a título do
n.o 1, alíneas b) ou c), do artigo 3.o sejam reexaminados
como pedidos a título do n.o 1, alíneas a) ou b), do artigo
3.o. Uma vez que tal pedido adicional tem impacto nas
obrigações a respeitar, deve ser estabelecido um plano de
reestruturação revisto, tendo em conta o nível acrescido
da quota que será objecto de renúncia e as obrigações
ligadas à disposição do n.o 1 do artigo 3.o do Regula-
mento (CE) n.o 320/2006 em causa, que deve ser forne-
cido conjuntamente com o pedido adicional.

(11) O artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 968/2006 esta-
belece as datas em que a Comissão fixa os montantes
atribuídos a cada Estado-Membro a título do fundo de
reestruturação. A introdução dos diferentes tipos de pro-
cedimento de apresentação de pedidos pelo presente re-
gulamento torna necessário prever um período mais
longo para a fixação desses montantes pela Comissão.

(12) O n.o 8 do artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 320/2006
prevê a concessão de pagamentos retroactivos em deter-
minadas situações. É necessário definir regras para definir
o procedimento a aplicar nesse contexto e, em particular,
para estabelecer o nível de tais pagamentos e a data em
que devem ser efectuados.

(13) O n.o 6 do artigo 11.o do Regulamento (CE) n.o
320/2006 prevê a redução do montante temporário a
título da reestruturação nos casos em que as empresas
renunciem a uma percentagem da sua quota igual, pelo
menos, à percentagem de retirada a que estão sujeitas por
força do Regulamento (CE) n.o 290/2007. O n.o 5 desse
artigo prevê duas fracções para o pagamento do mon-
tante a título da reestruturação. Dado que os dados para
o cálculo da redução desse montante ainda não estarão

disponíveis no prazo para o pagamento da primeira frac-
ção, há que prever que a redução seja deduzida da se-
gunda fracção do pagamento pelas empresas.

(14) O Regulamento (CE) n.o 968/2006 deve, por conse-
guinte, ser alterado em conformidade.

(15) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité dos Fundos
Agrícolas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O Regulamento (CE) n.o 968/2006 é alterado do seguinte
modo:

1. No artigo 1.o, é aditado o seguinte n.o 3:

«3. Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

i) “Pedido”: um pedido apresentado por uma empresa pro-
dutora de açúcar em conformidade com o artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 320/2006;

ii) “Pedido do produtor”: um pedido apresentado por um
produtor de beterraba açucareira ou de cana-de-açúcar
em conformidade com artigo 4.o-A do Regulamento
(CE) n.o 320/2006.».

2. No artigo 2.o, o n.o 4 passa a ter a seguinte redacção:

«4. A não ser que se consiga chegar a um acordo antes
desse prazo, a consulta deverá consistir em pelo menos
duas reuniões e prolongar-se por um período de até 20
dias a contar da data de envio do convite à participação
na consulta.

Em derrogação ao primeiro parágrafo, no que respeita aos
pedidos de ajuda à reestruturação em conformidade com o
n.o 1-A do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 320/2006, a
consulta deverá prolongar-se por um período de até 10 dias
e consistir em pelo menos uma reunião.».
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3. O artigo 6.o é alterado do seguinte modo:

a) No n.o 1, o proémio passa a ter a seguinte redacção:

«1. O mais tardar vinte dias depois de terem recebido
cópia do convite à participação na consulta, referido no
n.o 3 do artigo 2.o, os Estados-Membros informarão as
partes envolvidas no plano de reestruturação da sua
decisão em relação:»;

b) Ao n.o 2 é aditado o seguinte parágrafo:

«Em derrogação ao n.o 1, se a autoridade competente
não tiver recebido nenhum pedido elegível apresentado
por uma empresa no prazo estabelecido no n.o 1 do
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 320/2006 mas tiver
recebido pedidos elegíveis de produtores, o Estado-Mem-
bro informará as partes da sua decisão relativamente a
cada empresa em causa até 15 de Fevereiro de 2008.
Nesse caso, os Estados-Membros fixarão a campanha de
comercialização de 2007/2008 como sendo o período
referido no n.o 6 do artigo 3.o do Regulamento (CE)
n.o 320/2006.».

4. Ao artigo 7.o é aditado o seguinte número:

«4. O plano social referido no n.o 4, terceiro parágrafo,
do artigo 4.o-A do Regulamento (CE) n.o 320/2006 será
apresentado até 31 de Janeiro de 2008. O plano social
definirá o impacto da redução de quota resultante dos
pedidos dos produtores na mão-de-obra e as acções e me-
didas previstas em favor da mão-de-obra, bem como os
custos envolvidos.».

5. É inserido o seguinte artigo 7.o-A:

«Artigo 7.o-A

Pedido de ajuda à reestruturação apresentado pelo
produtor

1. O pedido do produtor conterá pelo menos os seguin-
tes elementos:

a) Nome e endereço do requerente;

b) Nome e endereço da empresa a que o pedido diz res-
peito;

c) A quantidade de açúcar branco e/ou as toneladas e/ou o
número de hectares de beterraba/cana-de-açúcar relativa-
mente aos quais o produtor detém direitos de entrega à
empresa referida na alínea b) para a campanha de co-

mercialização de 2007/2008, com vista à produção de
açúcar de quota;

d) A quantidade de direitos de entrega que serão objecto de
renúncia;

e) Se for caso disso, um documento que prove a existência
dos direitos de entrega para a campanha de 2007/2008
referidos na alínea c);

f) Uma declaração do produtor de que tem conhecimento
das condições ligadas ao regime de ajuda;

g) Uma declaração do produtor de que não cedeu os seus
direitos de entrega referidos na alínea d) a terceiros;

h) A assinatura do requerente.

2. Cada pedido de ajuda à reestruturação apresentado
pelo produtor dirá apenas respeito a um produto (beterra-
ba/cana-de-açúcar) e a uma empresa. Caso um produtor
tenha direitos de entrega relacionados com mais de um
produto e/ou mais de uma empresa, pode apresentar um
pedido por produto e/ou por empresa.

3. Uma vez apresentado, o pedido do produtor não
pode ser retirado, sob reserva do n.o 5 do artigo 10.o».

6. No artigo 8.o, o n.o 6 passa a ter a seguinte redacção:

«No prazo de dois dias úteis a contar da emissão dos avisos
de recepção, a autoridade competente do Estado-Membro
informará do facto a Comissão, utilizando o modelo de
quadro constante do anexo I. Se for caso disso, será utili-
zado um quadro separado para cada produto e cada cam-
panha de comercialização em causa.».

7. É inserido o seguinte artigo 8.o-A:

«Artigo 8.o-A

Recepção do pedido de ajuda à reestruturação
apresentado pelo produtor

1. O pedido do produtor será apresentado à autoridade
competente do Estado-Membro onde a empresa em causa
esteja situada, no endereço relativo a esse Estado-Membro
indicado no anexo II ou, se for caso disso, em qualquer
outro endereço ou por qualquer outro meio de transmissão
comunicado pela autoridade competente do Estado-Mem-
bro em causa para esse fim. Cada pedido do produtor será
enviado apenas para um endereço e conterá os elementos
mencionados no n.o 1 do artigo 7.o-A.
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Se um produtor apresentar mais de um pedido relativa-
mente ao mesmo produto e à mesma empresa, ou o
mesmo pedido em mais de um endereço, o seu pedido
ou pedidos não serão elegíveis.

2. Os pedidos dos produtores devem ser recebidos pela
autoridade competente entre as 00.00 horas do dia 30 de
Outubro de 2007 e as 24 h 00 m do dia 30 de Novembro
de 2007. A hora aplicável é a hora local do lugar de
destino. Os pedidos recebidos antes de 30 de Outubro de
2007 ou após 30 de Novembro de 2007 não serão tidos
em consideração.

3. Para efeitos da aplicação do n.o 3 do artigo 4.o-A do
Regulamento (CE) n.o 320/2006, os Estados-Membros esta-
belecerão um cálculo provisório da quantidade de quota
correspondente aos pedidos dos produtores. Os elementos
constantes dos pedidos dos produtores, nomeadamente a
identidade dos requerentes, não serão divulgados a tercei-
ros.

As comunicações previstas no n.o 3 do artigo 4.o-A do
Regulamento (CE) n.o 320/2006 conterão todas as quanti-
dades correspondentes aos direitos de entrega que serão
objecto de renúncia relativamente aos quais tenham sido
apresentados pedidos.».

8. O artigo 9.o é alterado do seguinte modo:

a) O n.o 4 passa a ter a seguinte redacção:

«4. Sempre que um pedido seja considerado elegível,
o Estado-Membro informará do facto a Comissão no
prazo de dois dias úteis após a sua decisão, utilizando
o modelo de quadro constante do anexo I.»;

b) São aditados os seguintes números:

«6. Se a autoridade competente não tiver recebido
nenhum pedido elegível apresentado por uma empresa
no prazo estabelecido no n.o 1 do artigo 4.o do Regu-
lamento (CE) n.o 320/2006, verificará os pedidos dos
produtores relativos a essa empresa no que respeita:

a) À existência de direitos de entrega relativos à em-
presa em causa em 2007/2008;

b) Às toneladas em equivalente-açúcar branco que são
objecto de pedido, com base nos direitos de entrega
ou, se for feita referência a toneladas ou a hectares de
beterraba, utilizando um coeficiente de conversão
aplicável em conformidade com o acordo interpro-
fissional ou, caso tal coeficiente não exista, um coe-
ficiente fixado pela autoridade competente do Es-

tado-Membro após consulta de representantes da em-
presa e dos produtores em causa.

A autoridade competente do Estado-Membro informará
a Comissão, pelo menos 10 dias úteis antes do prazo
previsto no n.o 1 do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o
320/2006, da quantidade total de quota a reduzir em
consequência dos pedidos elegíveis dos produtores para
cada uma das empresas em causa, utilizando o quadro
constante do anexo I do presente regulamento.

7. A autoridade competente do Estado-Membro deci-
dirá da elegibilidade do plano social a apresentar por
uma empresa e informará essa empresa e a Comissão
da sua decisão, pelo menos 10 dias úteis antes do prazo
previsto no n.o 1 do artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 320/2006.».

9. O artigo 10.o é alterado do seguinte modo:

a) Ao n.o 1 é aditado o seguinte parágrafo:

«Contudo, se tiverem sido apresentados pedidos de pro-
dutores relativos a uma empresa que não tenha, ela
própria, apresentado um pedido elegível antes do prazo
estabelecido no n.o 1 do artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 320/2006, o momento da apresentação referida no
primeiro parágrafo do presente número será o momento
da apresentação do último pedido do produtor respei-
tante à quota dessa empresa.»;

b) O n.o 2 passa a ter a seguinte redacção:

«2. Antes do termo do prazo definido no n.o 1 do
artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 320/2006, a Comis-
são determinará a disponibilidade previsível de recursos
financeiros do fundo de reestruturação:

a) Para todos os pedidos relativos à campanha de co-
mercialização seguinte que tenham sido recebidos
dentro do prazo previsto no n.o 1 do artigo 4.o do
mesmo regulamento e que tenham sido considerados
elegíveis pela autoridade competente do Estado-Mem-
bro, bem como para todas as ajudas relacionadas
com esses pedidos;

b) Para todos os pedidos de produtores, respeitantes a
empresas que não tenham apresentado um pedido
elegível para a campanha de comercialização de
2008/2009, que tenham sido recebidos dentro do
prazo previsto no n.o 2 do artigo 4.o-A do mesmo
regulamento, bem como para todas as ajudas relacio-
nadas com esses pedidos, até ao limite de 10 % pre-
visto no n.o 4 do artigo 4.o-A desse regulamento.»;
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c) São aditados os seguintes números:

«5. No caso de serem apresentados simultaneamente
vários pedidos elegíveis de produtores, e se as quantida-
des de entregas a cessar a título desses pedidos excede-
rem algum dos limites de 10 % referidos no n.o 4,
primeiro parágrafo, do artigo 4.o-A do Regulamento
(CE) n.o 320/2006, o Estado-Membro informará os re-
querentes em causa de que um coeficiente de redução
proporcional será aplicado aos seus pedidos. Em derro-
gação ao n.o 3 do artigo 7.o-A, os requerentes podem,
nesse caso, retirar, por escrito, os seus pedidos no prazo
de cinco dias úteis. Nesse caso, o coeficiente a aplicar
aos pedidos restantes será rectificado em conformidade.

6. No prazo previsto no n.o 4 do artigo 4.o-A do
Regulamento (CE) n.o 320/2006, a autoridade compe-
tente do Estado-Membro:

a) Notificará os produtores da concessão da ajuda à
reestruturação;

b) Fornecerá às empresas em causa uma lista dos pro-
dutores em questão, incluindo as quantidades de di-
reitos de entrega a que cada um desses produtores
renunciou;

c) Notificará a empresa em causa da quantidade de
quota assim reduzida.

7. A quantidade total de quota reduzida relativa-
mente a cada empresa, em conformidade com o n.o 4
do artigo 4.o-A do Regulamento (CE) n.o 320/2006, será
comunicada à Comissão.».

10. É inserido o seguinte artigo 11.o-A:

«Artigo 11.o-A

Situação especial dos pedidos adicionais de ajuda à
reestruturação

1. Se, relativamente a uma fábrica para a qual a ajuda à
reestruturação a título do n.o 1, alínea a), do artigo 3.o do
Regulamento (CE) n.o 320/2006 tenha sido concedida no
seguimento de um pedido nos termos do n.o 1 do artigo
4.o desse regulamento, for apresentado um pedido adicional
de ajuda à reestruturação, em conformidade com o n.o 1-A
do artigo 4.o do mesmo regulamento, para renúncia a uma
quota adicional, o plano de reestruturação a incluir no
pedido basear-se-á na quota total que será objecto de re-
núncia e substituirá o plano de reestruturação apresentado
no contexto do primeiro pedido e aceite a título do artigo
5.o do mesmo regulamento.

As mesmas disposições são aplicáveis caso o primeiro pe-
dido e o pedido adicional sejam apresentados com vista à
concessão da ajuda à reestruturação a título do n.o 1, alínea
b), do artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 320/2006.

2. Se, relativamente a uma fábrica para a qual a ajuda à
reestruturação a título do n.o 1, alínea b), do artigo 3.o do
Regulamento (CE) n.o 320/2006 tenha sido concedida no
seguimento de um pedido nos termos do n.o 1 do artigo
4.o desse regulamento, for apresentado um pedido adicional
de ajuda à reestruturação, em conformidade com o n.o 1-A
do artigo 4.o do mesmo regulamento, para renúncia a uma
quota adicional e com vista à concessão da ajuda à rees-
truturação a título do n.o 1, alínea a), do artigo 3.o desse
regulamento, o pedido anterior pode ser reexaminado para
efeitos da concessão da ajuda a título do n.o 1, alínea a), do
artigo 3.o do mesmo regulamento, desde que o plano de
reestruturação a incluir no pedido adicional se baseie na
quota total que será objecto de renúncia e que esse plano
de reestruturação substitua o plano de reestruturação apre-
sentado no contexto do primeiro pedido e aceite a título do
artigo 5.o do mesmo regulamento.

As mesmas disposições são aplicáveis relativamente aos
primeiros pedidos apresentados com vista à concessão da
ajuda à reestruturação a título do n.o 1, alínea c), do artigo
3.o do Regulamento (CE) n.o 320/2006, se for apresentado
o pedido adicional com vista à concessão da ajuda à rees-
truturação a título do n.o 1, alíneas a) ou b), do artigo 3.o
desse regulamento.».

11. No artigo 13.o, o proémio do n.o 1 passa a ter a seguinte
redacção:

«1. Até 31 de Maio de 2008 no que respeita à campa-
nha de comercialização de 2008/2009 e 31 de Março de
2009 no que respeita à campanha de comercialização de
2009/2010, a Comissão fixará os montantes atribuídos a
cada Estado-Membro a título do fundo de reestruturação
para:».

12. O título do capítulo V passa a ter a seguinte redacção:

«PAGAMENTO DAS AJUDAS E MONTANTE TEMPORÁRIO
A TÍTULO DA REESTRUTURAÇÃO».

13. No artigo 16.o, ao n.o 1 é aditado o seguinte parágrafo:

«Contudo, sempre que a autoridade competente do Estado-
-Membro se tenha assegurado de que as condições estabele-
cidas no n.o 1 do artigo 22.o estão cumpridas antes do
pagamento de qualquer fracção, esse pagamento não estará
sujeito à constituição de uma garantia.».
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14. É inserido o seguinte artigo 16.o-A:

«Artigo 16.o-A

Pagamento retroactivo da ajuda à reestruturação a
produtores e empresas que se tenham reestruturado
em 2006/2007 e 2007/2008

1. Os pagamentos retroactivos previstos no n.o 8 do
artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 320/2006 dirão res-
peito aos montantes que constituam a diferença positiva
entre a ajuda concedida a empresas e produtores nas cam-
panhas de comercialização de 2006/2007 e 2007/2008 e a
ajuda que teria sido concedida nas condições vigentes na
campanha de 2008/2009.

Para efeitos da aplicação do primeiro parágrafo, os Estados-
-Membros comunicarão à Comissão, até 30 de Novembro
2007, as percentagens que tenham fixado no que respeita
aos produtores e contratantes, em conformidade com o n.o
6 do artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 320/2006, relati-
vamente a todos os pedidos de ajuda à reestruturação de-
feridos para as campanhas de comercialização 2006/2007 e
2007/2008.

A Comissão fixará os montantes por Estado-Membro que
podem ser concedidos retroactivamente.

2. Os pagamentos retroactivos são efectuados em Junho
de 2008.

Os n.os 1 e 2 do artigo 16.o serão aplicáveis mutatis
mutandis.».

15. No artigo 22.o, o proémio do n.o 1 passa a ter a seguinte
redacção:

«1. As garantias referidas no n.o 1 do artigo 16.o, no
n.o 2 do artigo 16.o-A e no n.o 2 do artigo 18.o serão
libertadas desde que:».

16. Ao capítulo V é aditado o seguinte artigo 22.o-A:

«Artigo 22.o-A

Montante temporário a título da reestruturação

A redução do montante temporário a título da reestrutura-
ção referido no n.o 6 do artigo 11.o do Regulamento (CE)
n.o 320/2006 será deduzida da segunda fracção desse mon-
tante a pagar pelas empresas em causa até 31 de Outubro
de 2008 em conformidade com o n.o 5, segundo travessão
do segundo parágrafo, desse artigo.».

17. O anexo do Regulamento (CE) n.o 968/2006 é renumerado
como anexo I.

18. É aditado um anexo II cujo texto consta do anexo do
presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 26 de Outubro de 2007.

Pela Comissão
Mariann FISCHER BOEL

Membro da Comissão
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ANEXO

«ANEXO II

Endereços referidos no n.o 1 do artigo 8.o-A

Belgique/België:

Bureau de coordination agricole
WTC 3, Boulevard Simon Bolivar 30
4e étage, bureau 55
B-1000 Bruxelles
Fax (32-2) 208 35 68

Landbouwbureau
WTC 3, Simon Bolivarlaan 30
4e verdieping, bureel 55
B-1000 Brussel
Fax (32-2) 208 35 68

България:

Държавен фонд „Земеделие“ — Разплащателна агенция
бул. „Цар Борис III“ 136
София (Sofia) 1618
Тел. (359-2) 818 72 02
Факс (359-2) 818 71 67

Česká republika:

Státní zemědělský intervenční fond
Oddělení pro cukr a škrob
Ve Smečkách 33
CZ-110 00 Praha 1
Tel.: (420) 222 871 427
Fax: (420) 222 871 875
E-mail: Sarka.Dubovicka@szif.cz

Danmark:

Direktoratet for FødevareErhverv
Nyropsgade 30
DK-1780 København V
Tlf. (45) 33 95 80 00

Deutschland:

Bundesanstalt für Landwirtschaft und Ernährung
Referat 312
D-53168 Bonn
Tel. (49-228) 68 45-3704 oder 3640
Fax (49-228) 68 45-3985, 3276 oder 3624

Ελλάδα:

Οργανισμός Πληρωμών και Ελέγχου Κοινοτικών Ενισχύσεων
Προσανατολισμού και Εγγυήσεων (OΠEKEΠE)
Αχαρνών 241
GR-104 46 Αθήνα
Τηλ. (30) 210 228 33 54
Φαξ (30) 210 221 15 01
E-mail: g.kentros@opekepe.gr

España:

Fondo Español de Garantía Agraria (FEGA),
Subdirección General de Sectores Especiales
http://www.fega.es

France:

Office national interprofessionnel des grandes cultures
(ONIGC) TSA 20002
F-93555 Montreuil-sous-Bois cedex
Fax (33) 174 90 01 30

Italia:

Agenzia per le erogazioni in agricoltura
Area Autorizzazioni pagamenti
PAC prodotti animali, seminativi e foraggi-zucchero
Via Torino, 45
I-00184 Roma
Tel. (39) 06 49 49 92 47
Fax (39) 06 49 49 90 72
E-mail: uo.seminativi@agea.gov.it

Lietuva:

Nacionalinė mokėjimo agentūra
prie Žemės ūkio ministerijos
Blindžių g.17
LT 08111 Vilnius
Tel.: (370) 5 252 69 99; 252 67 03
Faksas (370) 5 252 69 45
El. paštas paraiska@nma.lt

Magyarország:

Mezőgazdasági és Vidékfejlesztési Hivatal
Központi Hivatal
Soroksári út 22–24.
H-1095 Budapest
Fax: (36-1) 219 62 59

Nederland:

Ministerie van Landbouw, Natuur en Voedselkwaliteit
Dienst Regelingen
Postbus 965
6040 AZ Roermond
Nederland

Ministerie van Landbouw, Natuur en Voedselkwaliteit
Dienst Regelingen
Slachthuisstraat 71
6041 CB Roermond
Nederland

Österreich:

Agrarmarkt Austria
Dresdner Straße 70
A-1200 Wien
Tel. (43-1) 33 15 12 09

(43-1) 33 15 12 31
Fax (43-1) 33 15 13 03
E-Mail: zucker@ama.gv.at
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Polska:

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Bia-
łymstoku
15-102 Białystok, ul. Kombatantów 4
tel. (0 85) 664 31 50
faks (0 85) 664 31 60

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Byd-
goszczy
85-605 Bydgoszcz, ul. Kasztanowa 57
tel. (0 52) 584 92 92, 584 92 10
faks (0 52) 584 15 03

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Gdyni
81-332 Gdynia, ul. Kołłątaja 1
tel. (0 58) 669 43 00
faks (0 58) 669 83 21

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Gorzo-
wie Wlkp.
66-400 Gorzów Wlkp., ul. gen. Sikorskiego 20 C
tel. (0 95) 728 26 58
faks (0 95) 728 27 86

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Kato-
wicach
40-476 Katowice, Plac pod Lipami 5
tel. (0 32) 359 49 00
faks (0 32) 359 49 34

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Kiel-
cach
25-323 Kielce, ul. Piaskowa 18
tel. (0 41) 343 31 90
faks (0 41) 368 70 49

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Krako-
wie
31-038 Kraków, ul. Starowiślna 13
tel. (0 12) 424 09 40
faks (0 12) 426 49 10

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Lubli-
nie
20-126 Lublin, ul. Unicka 4
tel. (0 81) 444 45 30
faks (0 81) 444 45 32

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Łodzi
93-578 Łódź, ul. Wróblewskiego 18
tel. (0 42) 684 55 21
faks (0 42) 684 67 65

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Olszty-
nie
10-959 Olsztyn, ul. Partyzantów 1/2
tel. (0 89) 523 78 65; 527 74 58
faks (0 89) 527 92 49

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Opolu
45-301 Opole, ul. Horoszkiewicza 6
tel. (0 77) 441 70 00
faks (0 77) 441 70 01

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Pozna-
niu

60-324 Poznań, ul. Marcelińska 90
tel. (0 61) 852 14 33
faks (0 61) 853 67 95

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Rzes-
zowie
35-001 Rzeszów, al. J. Piłsudskiego 32
tel. (0 17) 864 20 28
faks (0 17) 864 20 30

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Szcze-
cinie
71-410 Szczecin, ul. Niedziałkowskiego 21
tel. (0 91) 464 82 00
faks (0 91) 422 57 76

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego w Wars-
zawie
04-076 Warszawa, ul. Waszyngtona 146
tel. (0 22) 515 81 33
faks (0 22) 515 81 13

— Oddział Terenowy Agencji Rynku Rolnego we Wro-
cławiu
53-333 Wrocław, ul. Powstańców Śląskich 28/30
tel. (0 71) 335 01 51
faks (0 71) 335 01 79

Portugal:

Ministério da Agricultura do Desenvolvimento Rural e
das Pescas
IFAP — Instituto de Financiamento da Agricultura e
Pescas, IP
R. Castilho n.o 45 a 51
P-1269-163 LISBOA
Tel.: (351) 213 84 60 00
Fax: (351) 213 84 61 70
E-mail: ifap@ifap.min-agricultura.pt

România:

Agenția de Plăți și Intervenție pentru Agricultură (APIA)
Bulevardul Carol I nr. 17
Sector 2
Cod poștal 030161
București
România
Tel: (40-21) 305 48 60
Fax: (40-21) 305 48 13
e-mail: zahar@apia.org.ro

Slovensko:

Pôdohospodárska platobná agentúra
Dobrovičova 12
815 26 Bratislava
Slovenská republika
Tel.: (421) 918 61 24 51, (421) 918 61 24 50
Fax: (421) 53 41 26 65
E-mail: andrea.robova@apa.sk, dusan.tlstovic@apa.sk
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Suomi/Finland:

Maaseutuvirasto Mavi
Kirjaamo
PL 256
FI-00101 Helsinki
P. (358-20) 772 57 43
F. (358-9) 16 05 42 02

Sverige:

Statens jordbruksverk
S-551 82 Jönköping
Tfn. (46-36) 15 50 00

Fax (46-36) 19 05 46

United Kingdom:

The Rural Payments Agency
Lancaster House
Hampshire Court
Newcastle-upon-Tyne NE4 7YH
United Kingdom
Tel. (44 191) 226 50 79
Fax (44 191) 226 51 01
E-mail: beetgrowersinitiative@rpa.gsi.gov.uk»
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